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AÇÃO DE RETIFICAÇÃO DE ASSENTO 
DE ÓBITO. EQUÍVOCO 
RELACIONADO AO DIA E  LOCAL DA 
MORTE D O F ALECIDO. 
POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO. 
AUSÊNCIA DE AMPA RO LEGAL À 
PRETENDIDA MEN ÇÃO AOS 
RESPONSÁVEIS. QUESTÃO 
COMPLEXA, QUE FOGE AOS LIMITES  
DA LIDE. PRET ENSÃO A SER 
FORMULADA NAS VIAS PR ÓPRIAS, 
SE O CASO. MANTI DA A SENTENÇA  
DE PA RCIAL PROCED ÊNCIA DO  
PEDIDO. 
RECURSO DESPROVIDO. 
 
 
 

 

Trata-se de recurso de apelação 

interposto pela DEFENSORIA DO ESTA DO DE SÃO PAULO contra 

r. sentença (fls. 187/189), re latório adotado, que julgou 

parcialmente procedente o pedido  formulado nos autos da ação  

de retificação de registro de ób ito de  

, apenas e tão somente para n ela constar “a) data e local 



                           PODER JUDICIÁRIO 
                       TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

TDBM 
 

2

do óbito – 23 de setembro de 1970, nas dependências do 

DOI/CODI, localizado na rua Tutóia, n° 921, nesta Capital/SP”. 

Insiste na pretensão de faze r consta r na 

certidão de óbito os responsáveis pela morte de  

” que, de acor do com sua ve rsão, seri am os 

agentes do Estado. Aduz que em se tratando de violação a 

direitos humanos, há a nec essidade de prestações positivas do 

Estado. Defende a medida c omo forma de reparação simbólica  

aos parentes do falecido. Pede a reforma parcial do julga do (fls. 

195/208).  

Recurso processado.  Pareceres 

ministeriais em 1º e 2º Grau sugerindo o desprovimento 

recursal.  

É o relatório. 

A Defensoria Pública do Estado de São 

Paulo ajuizou ação de retificação de  assento de óbito de  

 com o objetivo de nele fazer constar: 1)  

que o falecimento ocor reu em 23 de setembro de 1970, nas  

dependências do DOI/CODI, lo calizado à  rua  Tutóia, n° 921,  

nesta Capital; 2) que a morte foi provocada por “conduta  

praticada por agentes do Estado”. 

O acolhimento apenas parcial do pedido  

ensejou a interposição do presente  recurso de apelação que, no 

entanto, deve ser desprovido. 

Pese a combatividade da Defensoria 

Pública do Estado de São Paulo,  a pretensão recursal não tem 

amparo no ordenamento jurídico.  
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O artigo 80 da Lei de Registros Públicos, 

que enumera com minucias as ci rcunstâncias a serem incluí das 

no assento de óbito, não pr evê a indicação do responsá vel pelo 

óbito.  

Ainda que se admitisse , de forma 

excepcional, a flexibilização da regra, não há provas seguras a 

corroborar a versã o da apel ante no sentido de que o a ssistido 

realmente foi “morto por agentes do Estado”, o que torna 

temerária a inclusão pretendida, que teria a  grave consequência 

de atribuir ao Estado brasileiro a resp onsabilidade pela morte de 

uma pessoa.  

O pedido encontra óbice, ainda, em 

decisão do C. STF que decidiu pela a plicação ampla e i rrestrita 

da Lei de Anistia pa ra os crimes cometidos durante o período da 

ditadura militar (o que abrang e os militantes políticos e os 

agentes do Estado).  

O argumento do nobre Defensor no 

sentido de que “a retificação pretendida representa uma forma 

de abrandar a dor experim entada pelos familiares do militante  

conforme acórdão de um caso extremamente semelhante, o do 

militante João Batista de Franco Drumond”, a meu ver, não 

procede, pois o  caso mencionado  não é idêntico ao que ora  se 

analisa. Como bem observou o representante ministerial:  

 

“O caso do mili tante João Batista de 

Franco   Drumond não é  extremamente semelhante   

ao pedido aqui formul ado. É substancialment e 

diferente. Naquele processo procedeu-se à retificação 

no assento do óbito, das informações refe rentes ao 
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local e causa da morte. Aqui se pr etende retificaçã o 

para incluir informação sobre aut oria da Morte  

Esclareça-se ainda que, no ca so do j ornalista Wladimir 

Herzog, citado no acórdão,  cujo assento do óbito 

também f oi retifica do por se ntença proferida n esta 2ª  

Vara de Registros Públicos, a retificação teve por objeto 

a causa da morte, e não sua autoria” (fl. 290).  

 

A busca pela reparação moral e o 

abrandamento da dor dos fam iliares do assistido devem ser 

postulados pelas vias jurí dicas ordinárias, não at ravés do 

procedimento de retificação de registro público, que a tanto não 

se presta (pena de se desvirtuar seu objetivo).  

O tema envolve debate altamente 

complexo, entre posições cont rárias que num determinado 

período h istórico, por r azões e  questões qu e aqui não c abe 

debater, enfrentaram-se de forma aguerrida;  a aceitação da 

versão unilateral trazida pela apelante violaria, ainda, os 

princípios da ampla defesa e devi do processo legal (artigos 5º, 

LIV e LV, da Constituição Federal). 

Por tais razões, m antém-se a r. sent ença 

por seus próprios e jurídicos fundamentos.  

Ante o exposto, nega-se provimento ao 

recurso.  

PAULO ALCIDES AMARAL SALLES 
       Relator 

 

 
 




